
PARECER JURÍDICO PROCSET/SES

EMENTA: PREGÃO ELETRÔ NICO. SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO S. AQUISIÇ ÃO DE MEDIC AMENTO S.LEI FEDERAL Nº 14.133/2021.
DEC RETO ESTADUAL Nº 10.207/2023. VERBA ESTADUAL.MO DO DE DISPUTA GERAL. REGULARIDADE DO FEITO. PO SSIBIL IDADE CO M
CONDICIONANTES. 

DO RELATÓRIO

1.1. O presente procedimento licitatório tem por finalidade o registro de preços para aquisição de medicamentos, destinados à Central
Estadual de Medicamentos de Alto Custo Juarez Barbosa - CEMAC, nas quantidades, condições, especificações e nos valores
estimados estabelecidos no Termo de Referência (12837). 

1.2. A estimativa de custo total da futura aquisição perfaz o montante de R$ 2.418.590,73 (R$ Dois Milhões e Quatrocentos e Dezoito
Mil e Quinhentos e Noventa Reais e Setenta e Três Centavos), conforme Termo de Referência (12837). 

1.3. Dos documentos anexados que instruem o caderno processual, destacam-se os seguintes: Documento de Oficialização de
Demanda (1247), Portaria de Contratação (6239), Estudo Técnico Preliminar (12756), Termo de Referência (12837), Orçamento
Estimado (13041), Minuta de Edital (37158), Minuta da Ata de Registro de Preços (37549) e Solicitação de Análise Jurídica (37636).   

1.4. Os autos aportaram nesta Setorial para análise e manifestação jurídica, mediante Solicitação de Análise Jurídica (37636), de lavra
da Gerência de Licitações, nos termos do art. 53 da Lei Federal nº 14.133/2021 e do art. 27 do Decreto nº 10.207/2023. 

  

DAS CONSIDERAÇÕES SOBRE O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

2.1. O Sistema de Registro de Preços – SRP, uMlizado no procedimento em comento, está previsto no arMgo 40 da Lei nº 14.133/21,
regulamentado pelo Decreto federal nº 11.462/23 e pelo Decreto estadual nº 7.437/11. Dispõe o art. 2º do Decreto 7.437/11: 

Art. 2° Será adotado, preferencialmente, o Sistema de Registro de Preços  nas  seguintes  hipóteses: 

 I  - quando, pelas  características  do bem ou serviço, houver necess idade de contratações  frequentes; 

I I  - quando for mais  conveniente a  aquis ição de bens  com previsão de entregas  parceladas  ou contratação de
serviços  necessários  à  Administração para o desempenho de suas  atribuições; 

 I I I  - quando for conveniente a  aquis ição de bens  ou a contratação de serviços  para atendimento a mais  de um
órgão ou entidade, ou a programas de governo; 

 I V - quando pela natureza do objeto não for poss ível  definir previamente o quanMtaMvo a ser demandado pela
Administração. 

 2.2 A aderência do objeto do pregão ao Sistema de Registro de Preços encontra-se jusMficada, consoante item 2.7 do Termo de
Referência (12837). 

 2.3. O Decreto nº 11.462/2023 regula o Sistema de Registro de Preços em âmbito federal, inaplicável ao presente procedimento, em
virtude de o Documento de Oficialização da Demanda (1247) não indicar que a fonte que custeará as futuras contratações, o que atrai
a aplicação do Decreto estadual nº 7.437/2011, o qual regulamenta o Sistema de Registro de Preços no Estado de Goiás. 

 2.4. No que diz respeito à legislação aplicável, a questão foi analisada pela Procuradoria-Geral do Estado, via Despacho nº 80/2020 –
GAB (000011052053), com a fixação das seguintes teses/conclusões (SEI 000011138402): 

" i ) a  inexigibi l idade da previsão de recursos  orçamentários  que assegurem o pagamento das  obrigações
decorrentes  do procedimento de Registro de P reços, não s ignifica absoluta imposs ibi l idade de que, em
determinadas  s i tuações, já  se vis lumbre a origem dos recursos  (is to é, a  fonte da qual  emanará o crédito
orçamentário) que serão direcionados para as  futuras  aquis ições  de bens  e/ou prestação de serviços , em corolário
ao princípio orçamentário da universal idade, por meio do qual  o orçamento deve conter todas  as  receitas  e todas
as  despesas  do Estado (art. 3º da Lei  nº 4.320/64); 

i i ) no S istema de Registro de P reços, tem-se que: (a) quando o recurso orçamentário que fará face às  despesas  das
aquis ições  for oriundo da União, deve ser apl icado, na l ici tação e posterior contratação, o regramento federal
(Decreto nº 10.024/2019 se a  modal idade l ici tatória  for o pregão); (b) quando o recurso orçamentário for de origem
“exclus ivamente” estadual , ou na s i tuação em que não se percebe antecipadamente a origem do crédito
orçamentário que será uMl izado para as  futuras  contratações, devem ser apl icadas  as  normas gerais  de l ici tação e
contratos  administraMvos  editadas  pela União (Lei  nº 8.666/93 e Lei  nº 10.520/2002), conjuntamente e em caráter
suplementar, com as  normas específicas  editadas  pelo Estado de Goiás  (Lei  Estadual  nº 17.928/2012, Decreto
Estadual  nº 7.437/2011 e Decreto Estadual  nº 7.468/2011 - se a  modal idade uti l i zada for o pregão); 

i i i ) a inda no âmbito do Sistema de Registro de P reços, na hipótese em que o recurso orçamentário for de origem
exclus ivamente estadual  ou não for poss ível  antever a  origem dos recursos, o que reclamará a apl icação das
normas gerais  editadas  pela União e, em caráter suplementar, as  normas específicas  editadas  pelo Estado de Goiás ,
não será poss ível  empregar a  Ata de Registro de P reços  para promover a  aquis ição de bens  e/ou contratação de
serviços  que ulteriormente sejam contempladas  com verbas  de origem federal ; 

iv) de nenhuma maneira, a  s imples  publ icação do instrumento convocatório no Diário O ficial  da União supriria  a
necess idade de submissão às  normas específicas  da União, nos  casos  em que forem uMl izadas  verbas  de origem
federal  por meio das  transferências  voluntárias ;" 

  

2.5. Em que pese a Lei Federal nº 8.666/93 tenha sido revogada e os decretos em decorrência dela terem sido adequados à nova
legislação, a orientação traçada pelo referencial supracitado permanece a mesma, ou seja, caso a origem do recurso orçamentário que
fará face às despesas das aquisições for da União, deverá ser aplicado o Decreto Federal. Por outro lado, caso o recurso orçamentário
for de origem exclusivamente estadual, deverão ser aplicadas as normas gerais de licitação e contratos administraMvos editadas pela
União, conjuntamente e em caráter suplementar, com as normas específicas editadas pelo Estado de Goiás. 

2.6. Deve-se, primeiramente, definir a natureza da verba. Caso a licitação uMlize verba estadual, recomenda-se aplicar o regramento da

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=14430791&id_procedimento_atual=47425726&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=5071&infra_hash=f0103743ce78398c10ff9d5649a3aa37a7dcb53ea957caf51d0c5e9eebbd41d62dc143d8518cfb1b69d7641b885194f3483a35ff93f2dd8da0f326a67f0b1d72843a5dd88cd14599e869d7b4203b6c404d882fe4cc0cee52667ebe3b92412515


Legislação Estadual Decretos nº 10.247/2023 e nº 7.437/2011 e Instrução NormaMva nº 3/2023 SEAD, que suplementam a Lei nº
14.133/2021. Como consequência práMca, na hipótese de fonte de recurso estadual, aplica-se o art. 40 do Decreto estadual nº
10.247/2023 (repregoamento), com publicação no Diário Oficial do Estado de Goiás. Por outro lado, se a verba uMlizada for federal, o
regramento aplicado é o federal. Nessa linha foi o entendimento do Gabinete do Procurador-Geral do Estado no Despacho AG
1176/2018 SEI-GAB, in verbis: 

b) Nas  l ici tações  que não sejam desMnadas  ao Sistema de Registro de P reços, será necessária  a  anál ise quanto à
fonte do recurso indicada no respecMvo processo administraMvo (art. 7º, §2º, inciso I I I , da Lei  n.º 8.666/93). Ass im,
quando o recurso orçamentário, que fará face às  despesas  das  aquis ições, for oriundo da União (aqui  incluídas  as
transferências  voluntárias , transferências  legais  e fundo a fundo do S US/S UAS), deverá ser apl icado, na l ici tação e
posterior contratação, o regramento federal . Já  na hipótese de recurso orçamentário de origem estadual
(contempladas  as  transferências  consMtucionais), devem ser apl icadas  a  legis lação estadual , que suplementa as
normas gerais  de l ici tação e contratos  administrativos  editadas  pela União. 

2.7. Como se verifica, a fonte dos recursos que fará frente ao procedimento licitatório é que determinará a legislação aplicável, não
devendo ser considerada futura necessidade de alteração da fonte de recurso, vejamos: 

Ademais, a imposição de publicar os instrumentos convocatórios no Diário Oficial da União em função de suposta necessidade futura
de alteração da fonte de recursos, acarretará ônus injusMficado ao Estado de Goiás, considerando o custo de cada publicação e o
universo de editais disponibilizados diariamente, mesmo considerando apenas as hipóteses de contratações fundamentadas nas
exceções ao caput do artigo 57, da Lei n.º 8.666/93, cujas vigências ultrapassam o exercício financeiro. 

2.8. No presente caso, não indica a fonte do recurso como “ Tesouro”, correspondendo à fonte, assim, deverá ser aplicada a legislação
estadual. 

DAS EXIGÊNCIAS LEGAIS

3.1. Conforme demonstrado, as despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta do Tesouro Estadual, de modo que o Aviso
de Licitação deverá ser publicado conforme preconizado no texto art. 15 do Decreto estadual n° 10.247/2023, o qual aduz o seguinte: 

Art. 15. A publ icidade do edital  de l ici tação será real izada mediante: I  – a  divulgação e a  manutenção do inteiro teor do ato
convocatório e dos  seus  anexos  no s istema oficia l ; II  – a  divulgação e a  manutenção do inteiro teor do ato convocatório e dos  seus
anexos  no Portal  Nacional  de Contratações  P úbl icas  – P NC P ; e I I I  – a  publ icação do aviso de l ici tação no Diário O ficial  do Estado
de Goiás  e em jornal  diário de grande ci rculação, preferencialmente na forma eletrônica. § 1º No caso de consórcio públ ico, a
publ icação do extrato do edital  deverá ser real izada no diário oficia l  do ente de maior nível  entre eles  e em jornal  diário de grande
circulação. § 2º A divulgação no P NC P  será real izada por meio de roMna de integração com o s istema oficial  de contratações  do
Estado. § 3º Nos casos  em que a fonte de recursos  do pregão for, no todo ou em parte, da esfera federal  ou de organismos
internacionais , deverá ser também publ icada a referida convocação no Diário O ficial  da União, quando houver previsão na lei  ou
na regulamentação específica.  

3.2. No que diz respeito à previsão de tratamento diferenciado e simplificado às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, exigida
nos arMgos 47 e 48 da Lei Complementar nº 123/2006 e na Lei Complementar estadual nº 117/2015, o Termo de Referência (12837),
especificamente na Planilha de QuanMtaMvo e Valores conMda na Seção 3, dispõe que: o itens 01 a parMcipação é por “ ampla
parMcipação cota reservada”; no item 2 a participação é por “cota reservada ME/EPP”; nos itens
3,5,8,9,11,12,15,16,17,18,21,22,23,24,25,26 a parMcipação é “exclusiva ME/EPP”; e nos itens 4,6,7,10,13,14,19,20,27,28, 29 a
participação é por “ampla participação”.   

3.3. Para comprovar a informação de idenMficação de, no mínimo, 03 (três) fornecedores localizados regionalmente que sejam
enquadrados como ME/EPP, foi juntado o Comprovante de Competitividade, emitido pelo Sistema Banco de Preços e sites (13050).   

3.4. Frise-se que a veracidade das informações prestadas pelo Setor Técnico recai sobre seus subscritores, não sendo função desta
Procuradoria Setorial, enquanto órgão jurídico consulMvo, consultar um a um os comprovantes de compeMMvidade de forma a averiguar
a veracidade das alegações. Qualquer dúvida específica quanto a este ou outra questão controverMda, deve ser expressamente
indagada àquele Órgão.   

3.5. Por outro giro, nos termos da Súmula nº 289 do Tribunal de Contas da União - TC U, a exigência dos índices contábeis de
capacidade financeira, a exemplo dos de liquidez, somente se legiMmará se houver jusMficaMva no processo de licitação.  No caso, foi
anexado à Minuta de Edital (37622) o ANEXO IV - JUSTIFIC ATIVA DA HABILITAÇ ÃO (QUALIFIC AÇ ÃO ECO NÔ MIC A-FINANC EIRA),
contendo justificativa para a sua utilização.    

3.6. Na sequência, o Decreto Estadual nº 9.900/2021 determinou parâmetros para a formação do preço esMmado, na forma prevista
nos incisos do art. 6º, de forma combinada ou não:

Art. 6º A pesquisa de preços  para determinação do preço esMmado em processo l ici tatório para a  contratação de bens  e serviços
em geral  será real izada mediante a  uti l i zação dos  seguintes  parâmetros, empregados de forma combinada ou não:

I – pesquisa na base estadual  de notas  fiscais  eletrônicas , conforme o disposto neste Decreto;

II – pesquisa real izada no Portal  de Compras  Governamentais  de Goiás;

I I I  – pesquisa por meio de ferramentas  específicas  para a  consulta de preços  públ icos , contratadas  ou não pela administração
públ ica, referente a  aquis ições  ou contratações  firmadas no período de até 1 (um) ano anterior à  data de divulgação do
instrumento convocatório;

I V – uMl ização de dados de pesquisa publ icada em mídia especial izada, de tabela de referência  formalmente aprovada pelo Poder
ExecuMvo estadual  ou federal , bem como de s íMos  eletrônicos  especial izados  e de domínio amplo, desde que contenham a data e a
hora de acesso, não superiores  a  1 (um ano) ano anterior à  data de divulgação do instrumento convocatório;

V – contratações  s imi lares  fei tas  pela administração públ ica, inclus ive sob regime de Sistema de Registro de P reços, em execução
ou concluídas  no período de 1 (um) ano anterior à  data da pesquisa de preços, observado o índice de atual ização de preços
correspondente cons ignado no respectivo termo de contrato; e 

VI  – facultaMvamente, real ização de pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante sol ici tação formal  de
cotação, desde que seja  apresentada jusMficaMva da escolha desses  fornecedores  e que não tenham s ido obMdos os  orçamentos
com mais  de 6 (seis ) meses  de antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório.

Parágrafo único. Na hipótese prevista no inciso VI  deste arMgo, quando não for poss ível  coletar 3 (três) orçamentos  diretamente
com fornecedores  por inexistência  desse quanti tativo mínimo, ta l  ocorrência  deverá ser devidamente justi ficada e comprovada.

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/resultado/todas-bases/sumula%2520289?pb=sumula


 3.7. Destaca-se que o Decreto Estadual nº 9.900/2021 impõe parâmetros temporais para evitar que preços defasados sejam uMlizados
para compor a pesquisa. Com vistas a atender a referida exigência, bem como evitar eventuais quesMonamentos relacionados à
economicidade, quando foram instaurados os processos de compra, a Gerência de Compras Governamentais juntou Orçamento
Estimado (36770), contendo o seguinte teor: 

1. A pesquisa de preços  foi  real izada com base nos  Decreto n° 9.900 de 07 de Julho de 2021, conforme indicado no Art. 6°, observando os
parâmetros  estabelecidos  nos  incisos  de I  a  VI , de forma combinada ou não, e nos  termos do Art. 10, § 2°, I I , do Decreto n° 10.216, de 14 de
fevereiro de 2023, cabe a Equipe de Planejamento da Contratação real izar a  pesquisa que trata do Decreto n° 9.900 de 07 de julho de 2021. 

2. A pesquisa de preços  foi  real izada pelo(s) servidor(es) que subscreve(m) este documento, uMl izando como principal  fonte de consulta as
aquis ições  e contratações  real izadas  por outros  entes  públ icos , que correspondem aos  parâmetro estabelecido no Art. 6°, I I I  do Decreto 9.900 de
07 de Julho de 2021, "pesquisa por meio de ferramentas  específi  cas  para consulta de preços  públ icos". 

3. Para a  consulta de preços, optou-se pela uMl ização de preços  de aquis ições  e contratações  real izados  por outros  entes  públ icos , fazendo uso do
s istema Banco de P reços, contratado pela S ES-GO, junto a empresa NP  Capacitação e Solução Tecnológica, por tratar-se de ferramenta que
consol ida informações  de aquis ições  e contratações  de diversos  s istemas de compras  públ icas , nas  esferas  federal , estadual  e municipal , a lém
de faci l i tar a  operação das  buscas  por preços  e, principalmente, ampla abrangência de pesquisa, que são necessárias  para tornar a  coleta de
orçamentos  mais  rápida, eficiente e confiável , pesquisa direta com fornecedores, e, consulta a  tabelas  de referência  aprovadas  por entes
públ icos  (exemplo: C M ED ANVI SA e tabela S I NAP I ), formando uma uma cesta de preços  composta por diversas  fontes  de consulta. Ass im, a lém de
atender o disposto no inciso I I I  do decreto, a  ferramenta Banco de P reços  é um meio para atender os  parâmetros  I V, V e VI , permiMndo que as
pesquisas  de preços  sejam real izadas  de forma segura, ági l  e eficaz. 

4. Foram obtidas  informações  de preços  nos  seguintes  parâmetros: 
4.1. Sistema Banco de Preços  contratado pela SES-GO, junto a empresa NP Capacitação e Solução Tecnológica (Inciso III); 
4.2. Pesquisa na mídia especial izada em s íMos  eletônicos  especial izados  (I nciso I V), uMl izando o P reço Máximo de Venda ao Governo (P M VG), da
tabela da CMED/ANVISA, como valor máximo para aquis ição dos  medicamentos. 

5. Como resultado da pesquisa foram obti  dos  ao menos 03 preços  por i tem. 
6. O  cri tério adotado para cálculo da média saneada, foi  o descri to no guia de P reços  Referenciais  em Compras  P úbl icas , disponibi l i zado pelo

Tribunal  de Contas  da União, que define :"A “média saneada”consiste em real izar uma aval iação críMca dos  preços  obMdos na pesquisa, a  fim de
descartar valores  que apresentem grandes  variações  em relação aos  demais ."

7. I ndica que, a  média saneada deve conter valores  razoavelmente homogêneos, devendo ser excluído do conjunto de preços  coletados os  que estão
distantes  dos  demais  preços  obMdos. Porém, para exclusão deve ser observando cri tério objeMvo para definir os  valores  a  serem excluídos. Uma
uma maneira de aval iar se a  amostra está suficientemente homogênea é uMl izar o Coeficiente de Variação (C V). Q uanto menor o C V, mais
homogênea a amostra. Em geral , um coeficiente de variação menor que 25% indicam razoável  homogeneidade. 

8. A exclusão dos  preços  discrepantes  e obtenção da média saneada, é real izado pela apl icação da seguinte fórmula matemáMca para cada
conjunto de preços  pesquisados: 

                                               CV = (DP /M) x 100  

                     Limite Superior (LS) = Média (M) + Desvio-padrão (DP) 

       Limite Inferior (LI) = Média (M) - Desvio-padrão (DP)

  9.Os documentos  comprobatórios  das  pesquisas  de preços  e estão nos  l inks  nas  tabelas  de cada i tem. 

 

Nos termos do art. 9º, § 4º, do Decreto nº 9.900/2021, deverá ser juntada jusMficaMva nos autos pelo agente responsável e aprovação
pela autoridade competente, ante a determinação do orçamento estimado com a utilização de menos de 3 (três) preços. 

Ademais, constata-se que os critérios uMlizados para aferição de preços pesquisados e especificados na JusMficaMva de Realização de
Preços, até o momento desta análise, observaram o lapso legal de validade segundo os parâmetros escolhidos pelo setor técnico
competente.

3.8. Importante salientar, também, o disposto no inciso VI do art. 3° do Decreto 9.900/2021, in verbis: 

Art. 3º Para o disposto neste Decreto, cons idera-se: 

(…) 

VI  – agente responsável : pessoa des ignada pela autoridade competente, entre servidores  efeMvos  ou empregados públ icos
dos  quadros  permanentes  da administração públ ica, para real izar a  pesquisa de preços. 

3.9. Desse modo, os servidores responsáveis pela elaboração da pesquisa de preços devem, em regra, ser efeMvos ou empregados
públicos dos quadros permanentes desta pasta. 

3.10. Dito isso, pondera-se que não é atribuição desta unidade consulMva imiscuir-se em questões de ordem técnica do setor de
aquisições, de modo que a moMvação dos atos administraMvos e gerenciais são tomados como pressuposto, uma vez que gozam de
presunção de legalidade e encontram baliza na teoria dos moMvos determinantes, na esteira do posicionamento do Superior Tribunal
de Justiça - STJ, no MS 15.290/DF.  

3.11. Da mesma forma, o TCU, no Boletim de Jurisprudência n. 302, reafirma o princípio da segregação de funções: 

 Acórdão 594/2020 Plenário 

Lici tação. Comissão de l ici tação. Princípio da segregação de funções. Orçamento estimativo. Aval iação. Competência. 

Não cabe à comissão de l ici tação aval iar o conteúdo da pesquisa de preços  real izada pelo setor competente do órgão, pois  são de
sua responsabi l idade, em regra, apenas  os  atos  relacionados à  condução do procedimento l ici tatório. (Recurso de
Reconsideração, Relator Ministro Vita l  do Rêgo) 

3.12. Sendo assim, cumpre salientar que, já tendo sido orientado pela Procuradoria-Geral do Estado, a responsabilidade pela aferição
da estimativa de preços, para comprovação da vantajosidade, repousa inteiramente na autoridade solicitante. 

3.13. Foi juntado aos autos mapa de gerenciamento de riscos, em atendimento ao art. 17, II, §1°, do Decreto n°10.207/2023, o que
demanda correção. 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A594%2520ANOACORDAO%253A2020%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1


3.14. Por derradeiro, deve ser juntada autorização para abertura do procedimento licitatório, devidamente assinada pela autoridade
competente.  

 

DOS DOCUMENTOS FINANCEIROS/ORÇAMENTÁRIOS

4.1. Cumpre salientar que, por se tratar de sistema de registro de preço, não serão exigidos, por ora, o cumprimento de certos
comandos legais, mormente de aspectos financeiros, os quais deverão ser satisfeitos no momento em que forem realizadas as
contratações. 

4.2. Nesse sentido, é a jurisprudência do Tribunal de Contas da União com relação à licitação para registro de preço, restando
consignado que a indicação da dotação orçamentária é exigível apenas antes da assinatura do contrato (Acórdão 8946/12; Min. Rel.
André de Carvalho). 

4.3. Por outro giro, o art. 5° da Instrução Normativa nº 3/2023 (53594844), da Secretaria de Estado da Administração, dispõe que a
licitação para registro de preços realizada por órgão ou entidade setorial somente poderá ser realizada para atender necessidade
exclusiva do próprio órgão ou entidade, mediante autorização prévia da Unidade Central que fará a gestão da ARP. 

4.4. Buscando a referida autorização, os autos deverão ser encaminhados à Superintendência Central de Compras da SEAD. 

4.5. Na eventualidade de concretização das contratações advindas do registro de preços, deve haver a juntada do autorizo
governamental expedido pelo Titular da Pasta, na forma determinada pelo Art. 84- A da Lei nº 17.928/2012 c/c Decreto nº 9.898/2021. 

DA ADEQUAÇÃO DAS MINUTAS DE EDITAL, CONTRATO E ANEXOS

5.1. Até o momento, o Edital (37158), e os respectivos anexos encontram-se em consonância legal, carecendo das seguintes
adequações:  

I – Na Minuta de Edital: 

a) adequação do item 3.5 para descrever quais os itens exclusivos, os itens de disputa geral e os itens cota
reservada.  

5.2. Frise-se que compete ao setor técnico adequar a numeração, demais correções e aspectos formais resultantes das sugestões de
alterações realizadas por esta especializada. 

5.3. Por oportuno, recomenda-se que as disposições do edital e do contrato reflitam exatamente o que está no Termo de Referência,
independentemente de indicação específica neste opinativo, por não caber a este órgão jurídico pontuar expressamente tais
incongruências, por serem de simples constatação no contraste entre os dois documentos. 

DA CONCLUSÃO

6.1. Oportuno enfaMzar que não cabe a esta Procuradoria Setorial emiMr juízo de valor acerca da conveniência e oportunidade da
aquisição, tampouco sobre os cálculos, valores e aspectos técnicos conMdos no processo. Desse modo, a presente manifestação cinge-
se a este processo administraMvo e o pronunciamento jurídico ora ofertado se ampara na documentação que o integra até o presente
momento, sendo aqui tomados por pressupostos. Assim, a responsabilidade pelos aspectos fáMcos e outros consistentes em
elementos extrajurídicos repousa inteiramente sobre os responsáveis pelas manifestações correspondentes, pois escapam à
competência atribuída a este órgão de consultoria jurídica do Estado. 

6.2. Cumpre ressaltar, por fim, a imperiosa necessidade de observância pela SES do Decreto nº 9.737/2020, que estabelece medidas de
racionalização de gastos com pessoal e outras despesas correntes e de capital, na administração direta, autárquica e fundacional do
Poder ExecuMvo e nas empresas estatais dependentes, no momento oportuno. 6.3. Feitas estas considerações, no que se refere ao
aspecto jurídico, conclui-se que o processo estará regular após o atendimento das seguintes recomendações:  

a. Na eventualidade de concreMzação das contratações advindas do registro de preços, deve haver a juntada do autorizo governamental
expedido pelo Titular da Pasta, na forma determinada pelo Art. 84- A da Lei  nº 17.928/2012 c/c Decreto nº 9.898/2021, bem como
da documentação orçamentária e financeira (item 4);

b. Juntada da autorização da autoridade competente para a realização do presente processo licitatório (item 3.14);
c. adequação da minuta do edital (5.1) 

6.4. Frisa-se que, diante do advento da Instrução NormaMva nº 01/2024, de autoria da Controladoria-Geral do Estado, passou a ser
desnecessária a disponibilização do processo ao órgão do controle interno, já que a insMtuição possui livre acesso ao sistema de
contratação: “A Controladoria-Geral do Estado - CGE terá livre acesso, via SISLO G ou CO MPRASNET, aos procedimentos licitatórios em
todas as suas modalidades e aos chamamentos públicos para celebração de contratos de gestão e termos de parceria, dos órgãos e
entidades da administração direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo estadual”. 

6.5. Ressalte-se que, com o atendimento das condicionantes indicadas no item anterior, não será necessário o retorno dos autos para
conferência por esta Procuradoria Setorial, podendo a área técnica dar conMnuidade diretamente ao feito, salvo quando o ajuste
superar o montante de R$ 10.000.000,00 (dez milhões).   

6.6. Isso posto, encaminhem-se os autos à Superintendência de Gestão Integrada/Coordenação de Licitações da Secretaria de
Estado da Saúde para prosseguimento. 

PROCURADORIA SETORIAL DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE, aos 11 dias do mês de junho de 2024. 

  

  Antônio Flávio de Oliveira 

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=54595265&id_procedimento_atual=47425726&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=5071&infra_hash=50fa0c4a3424f47f585ebbebd53731fae5e0eba8c1cf477d672e474f06093ef22dc143d8518cfb1b69d7641b885194f3483a35ff93f2dd8da0f326a67f0b1d72843a5dd88cd14599e869d7b4203b6c404d882fe4cc0cee52667ebe3b92412515
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